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CORTE   NACIONAL   DE   JUSTICIA.   ­   SALA   ESPECIALIZADA   DE   LO

CONTENCIOSO TRIBUTARIO DE LA CORTE NACIONAL DE JUSTICIA.  Quito,

viernes 8 de abril del 2022, las 14h25. VISTOS: El señor Antonio Fernando  D a z a ,   p o r

s us   p r o p i o s   y   p e r s o n a l e s   d e r e c h o s ,   i n t e r p o n e   r e c u r s o   de  casación  e n

contra  de  l a  sentencia  dictada  e l   11   de   d i c i e m b r e   d e   2 0 1 9 ,   a   l a s   1 5 h 4 9 ,

p o r   e l   T r i b u n a l   Distrital  d e   l o   C o n t e n c i o s o   T r i b u t a r i o   con  s e d e   e n   e l

c a n t ó n   Guayaquil,  provincia  d e l   G u a y a s ,   d e n t r o   d e l   j u i c i o   d e

impugnación  N o .   09501­2018­00641,  q u e   r e s u e l v e   declarar   s i n   l uga r   la

demanda   propuesta  en  c o n t r a   d e   l a   r e s o l u c i ó n   a d m i n i s t r a t i v a

contenida   en  l a   p r o v i d e n c i a   N o .   SENAE­DNJ­2018­0492­PV  de  1 9   de

julio  d e   2 0 1 8   y   n o t i f i c a d a   e l   16  de octubre  de  2018,  emi t ida  por el Director

General   del  SENAE  dec la rando   improceden te   e l   r e c u r s o   de   revis ión

in s i nu ad o   p o r  el actor.

PRIMERO:  COMPETENCIA.­  L a   S a l a   Especializada  d e   l o   C o n t e n c i o s o

T r i b u t a r i o  de la Corte Nacional de Justicia es competente para conocer y resolver el  recurso   de

casación,  de  conformidad  con   lo  dispuesto  e n   los  artículos  1 8 4   n u m e r a l   1

de  la Constitución  de   la República del Ecuador,  184 y  185 segunda parte, numeral  1

del Código Orgánico de la Función Judicial y 269  del  Código Orgánico General de

Procesos.

SEGUNDO:  I N T E G R A C I Ó N     DEL  TRIBUNAL  J U Z G A D O R . ­

Mediante  a c t a   de   sorteo   de  la   causa,  r e a l i z ad o   el   13  de  abril   de  2021,  a  las

16h05,   se   radicó   la   competencia     en  l a   S a l a   i n t e g r a d a   p o r   l o s

d o c t o r e s :   Gilda  R o s a n a   M o r a l e s   O r d ó ñ e z ,   J o s é     D i o n i c i o

173710023-DFE



S u i n g   N a g u a   ( e n   c a l i d a d   d e   J u e c e s     Nacionales)  y   G u s t a v o

A d o l f o     Durango  V e l a   ( J u e z   N a c i o n a l   e n c a r g a d o )     ponente  d e

e s t a   c a u s a .  Mediante Resolución Nro. 003­2021 de 26 de enero de 2021, el Pleno del Consejo de

la Judicatura dispuso dar cumplimiento al mandamiento de ejecución expedido por el Tribunal de lo Contencioso

Administrativo  en la causa No. 17811­ 2014­0463,   ra t i f icando     la  c o n t i n u a c i ó n     en  e l

e j e r c i c i o     de  f u n c i o n e s     de     los   doctores  J o s é     Suing  N a g u a   y

G u s t a v o     Durango  V e l a ,   d e   J u e z   y   C o n j u e z   N a c i o n a l e s ,

r e s p e c t i v a m e n t e ;   a d e m á s ,   con  Reso luc i ón   N r o .  008­2021,  d e  28  de   ene ro

de   2021  e l   Pleno  del   Consejo  d e   l a   J u d i c a t u r a   d e s i g n ó   a   la doctora  Gi lda

Rosana   M o r a l e s   O r d ó ñ e z ,   Jueza  Nacional.  E l   P l e n o   d e   l a   C o r t e

N a c i o n a l   d e   J u s t i c i a ,   m e d i a n t e   R es o l u c i ó n   Nro.   2  de  5  de  febrero  d e

2021,  integró  la  Sala  de   lo  Contencioso  Tributario   con  los  doctores  Gilda  Rosana

Morales  Ordóñez  y  José   Suing  Nagua;   mediante  oficio  Nro.   635­SG­CNJ,  l a

d o c t o r a   Paulina  Aguirre   Suárez,  Presidenta  de  l a   C o r t e   Nacional  d e

J u s t i c i a   llama  a l   d o c t o r   Gustavo   Durango  V e l a   p a r a   q u e   a s u m a   e l

d e s p a c h o   d e   l a   Sala   C o n t e n c i o s o   T r i b u t a r i a ,   e n   reemplazo   de   la

doctora  Ana  M a r í a   Crespo  Santos ,   r a t i f i c a d o   median te   oficio   Nro.  92­P­

CNJ­2021,  d e   12  d e   f e b r e r o   de  2021,  dictado  por   e l  doctor  lván   Saquicela

Rodas,  P r e s i d e n t e   d e   l a   C o r t e  Nacional  d e   J u s t i c i a   y   a v a l a d o  con

Acción  de  Personal  No.  166­UATH­2021­NB  de   19  d e   f e b r e r o   de  2 0 2 1 .   Por

licencia concedida al Dr. José Suing Nagua, autorizada mediante oficio Nro. 0247­P­

CNJ de  23  de   febrero  del  2022,    actúa  el  Dr.  Fernando Cohn Zurita,  Conjuez  de   la

Sala, conforme consta del acta de sorteo del 15 de marzo de 2022.

TERCERO:  P R E S E N T A C I Ó N   D E L   RECURSO.­  E l   señor  Antonio

F e r n a n d o   D a z a ,   p r e s e n t a   r e c u r s o   e x t r a o r d i n a r i o  de  c a s a c i ó n

(fs.  3 3 1   a   3 3 6 ) ,   e l   c u a l   e s   c a l i f i c a d o   p o r  el Tribunal  d e   ins tanc ia   de

oportuno,   q u e   cumple   los   r eq u i s i t o s   d e   l e y  y  dispone  subir   l o s   autos  al

superior  m e d i a n t e  auto del  23 de enero  de  2020, a  l a s  15h07,  c u m p l i e n d o

lo  s e ñ a l a d o   en  e l   a r t í c u l o   269  d e l   C ó d i g o   O r g á n i c o   G e n e r a l

d e   P r o c e s o s   ( C O G E P )   y   r e m i t e   e l   p r o c e s o   a   e s t a   C o r t e

N a c i o n a l   d e   J u s t i c i a .



CUARTO:  E R R O R   ALEGADO  Y   ADMITIDO.­   Mediante   auto  de  1O  d e

junio  d e l   2 0 2 0 ,   l a s   11h40 ,  dictado  p o r  el doctor  D i e g o  Patr icio   Gord i l l o

Cevallos,   Co njuez  de  l a   Cor te   N a c i o n a l   d e   Jus t ic ia ,   s e   a d m i t e   e l

r e c u r s o   d e   c a s a c i ó n   i n t e r p u e s t o   p o r   el  procurador   judicial  d e l

actor ,   con   fundamento  e n   el   caso  5  del  art.  268  del   COGEP  por  e l   c a r g o

d e   f a l t a   d e   a p l i c a c i ó n   d e l   i n c i s o   p r i m e r o   d e l   a r t .  143 del  Código

T r i b u t a r i o .

QUINTO: VALIDEZ  P R O C E S A L . ­  De la revisión del  proceso no se observa

ninguna  c i r c u n s t a n c i a   q u e   p u e d a   a f e c t a r   s u   va l idez   p r o c e s a l   y

t a m p o c o   existe   nulidad  alguna  que   d e c l a r a r ,   como   as í   también  l o

manifestaron  l o s   procuradores   en  la  audiencia  d e   casación,  p o r   lo   que

d e c l a r a   l a  plena validez  d e l  mismo.

A  l a   p r e s e n t e   s e n t e n c i a   d e   c a s a c i ó n   l e   h a n   p r e c e d i d o   l o s

s i g u i e n t e s   a c t o s   p r o c e s a l e s  que denotan  su validez:  providencia del jueves  31 de

marzo de 2022, las  13h54, dictada por el Juez Nacional Ponente de esta Sala Especializada

en la que se convoca a las partes a audiencia de casación en vía telemática para el día jueves 7 de abril

de  2022,  a  las  11h00,  misma  que  efectivamente  se  realizó,  y    en     l a     cual    fueron

e s c u c h a d a s   l a s     partes    procesales     a  t r a v é s     d e     sus   procuradores

jud ic ia l es ;   p o r   par te   del   r ec u r r e n t e   Antonio   F e r n a n d o   D a z a ,   el

abogado  Andrés  Tarquino  Páez  Benalcázar;    y ,     p o r   l a     parte     d e m a n d a d a

D i r e c t o r     D i s t r i t a l   y   D i r e c t o r   G e n e r a l   d e l   S e r v i c i o   N a c i o n a l

d e   A d u a n a   d e l   E c u a d o r ,   l a   a b o g a d a   P a u l a   A n d r e a   O r d o ñ e z

E s p i n o z a ,   quienes  i n t e r v i n i e r o n   c o n   sus   alegatos   debidamente

a u t o r i z a d o s ;   h i c i e r o n   u s o   de   s u   d e r e c h o   a   l a   r é p l i c a   y

contrarrépl ica,   como  s e   p o d r á   v e r i f i c a r   d e l   a c t a   d e   a u d i e n c i a

q u e   o b r a   d e l   p r o c e s o ,  así como del CD que contiene la grabación de la misma.

Tomada  que   fue   l a  decisión  en  forma  unánime   por  parte de  la Sala, se  la expuso

oralmente  por  p a r t e   d e l   j uez   ponente.  S e   c um pl e   a h o r a   c o n   l a



n o t i f i c a c i ó n   p o r   e s c r i t o  conforme  l o  dispone  l a  ley.

SEXTO:  ARGUMENTOS     DEL  RECURRENTE  P O R   EL  VICIO

S EÑ A LAD O.­     La   de fens a   t é c n i c a   d e l   r e c u r r e n t e ,   e n   e l   e s c r i t o   y

e n   l a   audiencia  c o n v o c a d a   p a r a   c o n o c e r   y  r e s o l v e r   e l   presente

r e c u r s o   de  casación,   r e s p e c t o   de l   cargo  admi t ido   po r   el  Conjuez

N a c i o n a l ,   a legó   y   ma n i f e s t ó   q u e :   E n   la   sentencia  s e   ha   incurrido   en  l a

fal ta   de  a p l i c a c i ó n   del  i n c i s o   p r i m e r o   d e l   a r t .   1 4 3   del   C ó d i g o

T r i b u t a r i o   p r e v i s t o   e n   e l   caso  5   de l   a r t .   268   d e l   COGEP.   A f i r m a

q u e :   " ( ...)  en  criterio  d e   los   señores  j u e c e s ,   n o   c a b e   r e c u r s o   de

r e v i s i ó n   si  l a   r e s o l u c i ó n   ha  s i d o   tomada  p o r   un  Director  D i s t r i t a l

e n   c a l id ad   d e   d e l eg ad o   d e l   D i r e c t o r   G e n e r a l   de l   S e r v i c i o   N a c i o n a l

d e   A d u a n a   d e l  Ecuador”∙;  c o n t i n ú a   s e ñ a l a n d o   qu e  de haberse aplicado

el  referido  Art.   143  d e l   C T ,   l o s   j u z g a d o r e s   h a b r í a n   e s t a b l e c i d o   "la

posibilidad  de  r e c u r r i r   de  lo s   ac to s   e m i t i d o s   por  l o s   d e l e g a d o s   d e   la

máxima  a u t o r i d a d   de   la  adminis tración  t r i b u t a r i a   q u e   n a c e   d e   la

n a t u r a l e z a   d e l   r e c u r s o   d e   revis ión   c o n s t a n t e   e n   e l   Art.  143  del

C ó d i g o   T r i b u t a r i o  inciso primero  e s   totalmente   c o n s o n a n t e   c o n   e l  Art. 76

numeral  7 / i t e r a /   m)   de   la  C o n s t i t u c i ó n   de   la  República."   Afirma  q u e   su

falta  d e   aplicación   " l l e v ó  a  que   no  se  realice  n inguna   re f lex ión   sobr e   la

naturaleza  d e l  Recurso  d e  Revisión, y  e s to  a su vez  a que se decida como si fuera

un recurso de alzada, en el que lógicamente no se pudiera conocer la resolución de un delegado."

SÉPTIMO:     ARGUMENTOS       D E     L A     C O N T E S T A C I Ó N       A L

RECURSO      DE   CASACIÓN      INTERPUESTO.­  La    a u t o r i d a d e s

aduaneras       no     h a n     d a d o   c o n t e s t a c i ó n   p o r   escrito  a l   recurso

planteado  por   el   señor  Daza,   sin  embargo,  en   l a   audiencia  convocada  p a r a

conocer  l a  causa,  e l  procurador judicial  d e l  SENAE, procede  a dar  contestación  a l

recurso,   señalando  q u e   no cabe  recurso  de   revis ión  de  los actos  emitidos  por

la máxima autoridad  y  por tanto  es tuvo  correcta   la  d e c i s i ó n   de  i n s t a n c i a   e n

n e g a r   d i c h a   p o s i b i l i d a d   y   p o r   t a n t o  no  p r o c e d e   e l   r e c u r s o   de

casación   p r o p u e s t o .



OCTAVO:  CONSIDERACIONES  DE  L A   S A L A   DE  C A S A C I Ó N

PARA  S U   D E C I S I Ó N . ­  

8.1. PROBLEMA  J U R Í D I C O   P L A N T E A D O . ­   E l   presente  recurso   de

casación  s e   f u n d a m e n t a   e n   el  caso  quinto  d e l   Art.  268  del   COGEP,  que

establece:

"Art. 268.­ Casos. El recurso de casación procederá en  los  siguientes  casos: (...) 5.

Cuando  se  haya  incurrido  en  aplicación   indebida,   falta  de  aplicación  o  errónea

interpretación   de   normas   de   derecho   sustantivo,   incluyendo   /os   precedentes

jurisprudencia/es obligatorios, que hayan sido determinantes en la parte dispositiva

de la sentencia o auto."

Contiene  l o s   d e n o m i n a d o s   errores  i n   i u d i c a n d o   e n   l a   sentencia,   e n

o t r a s   p a l a b r a s ,   l a   violación  d i r e c t a   de   l a   norma  sustantiva  s e ñ a l a d a

p o r  el  r e c u r r e n t e .   E n   e s t e   c a s o ,   d e   c o n f i g u r a r s e  el  y e r r o   j u r í d i c o

de  l a   s e n t e n c i a   é s t a   d e b e   s e r   c o r r e g i d a .   Es t e   es  el  caso  que  tiene

como  l imitante   la revaloración  de las pruebas y  debe  ser   p lan teado   a   partir  de

los   hechos  p r o b a d o s   e n   la   sentencia.  P a r a   que   se  configure  el   mismo  se

requiere  la  presencia  de  dos  elementos:  e l   primero,  que   debe   haber  v i o l a c i ó n

directa  d e   l a s   n o r m a s   s u s t a n t i v a s  en  l a   s e n t e n c i a   i m p u g n a d a ;  y,

el segundo,  que  la transgresión  haya  sido determinante  e n  la parte resolutiva  d e l   f a l l o

r e c u r r i d o .

8.2.  ALCANCE  DOCTRINARIO  D E L   ERROR.­  E l   recurso  de   casación

interpuesto,   se  f u n d a m e n t a   en  e l   v i c i o   de  f a l t a   de  a p l i c a c i ó n   de  l a

n o r m a   d e   d e r e c h o ;   y,  en  este  sentido,  e l   autor  Luis   Armando  Tolosa

Villabona,  s o s t i e n e   en   su   o b r a :   T e o r í a   y   T é c n i c a   d e   l a   C a s a c i ó n ,

2 0 0 8 ,   B o g o t á ­ C o l o m b i a ,   Ediciones  Doctrina y  Ley   Ltda.   págs.   359  al

respec to  sostiene  q u e :  

En cuanto a la falta de aplicación: "Según la doctrina y la jurisprudencia, en consonancia



con /os dispositivos legales,  ocurre la  falta de aplicación cuando se deja de aplicar un

precepto   legal,  y  ello  constituye  "la   infracción directa   típica",  por  haberlo  ignorado el

sentenciador o por no haberle reconocido validez, sea por desconocimiento del tallador o

por abierta rebeldía contra el precepto ...";

8.3. NORMA  L E G A L   A P L I C A B L E  AL  C A S O . ­   C o r r e s p o n d e  a  e s t a

S a l a   d e   C a s a c i ó n   r e s o lve r   sobre   l a  violación  d e  la  norma sustantiva  q u e  

el  recurren te   es t ima  infringida, cuyo contenido es el siguiente:

Código T r i b u ta r i o :

"Art.  143.­Causas  para  la  revisión.­  El   Director  General   del   Servicio  de

Rentas   Internas,  e n   la   adm in i s t r ac i ó n   t r i b u t a r i a   c e n t r a l   y  l o s

prefectos   p r o v i n c i a l e s   y   a l c a l d e s ,   e n   su  caso,   en   la

adm in is t r ac ión   t r i b u t a r i a   secc iona /   y   l a s   máx im as   au to r idades

d e   l a   a d m i n i s t r a c i ó n   t r i b u t a r i a   d e   e x c e p c i ó n ,   tienen  l a

po te s t ad   f ac u l ta t i va   e x t r a o r d i n a r i a   d e   i n i c i a r ,   d e   o f i c i o   o

por  i n s i n u a c i ó n   d e b i d a m e n t e   f u n d a m e n t a d a   de   una persona

natural   o  jurídica,  q u e   sea legítima  interesada  o  afectada  por  lo s   e fec tos

jurídicos  d e   un  acto  administrativo  f i r m e   o  resolución ejecutoriada  d e

naturaleza  t r i b u t a r i a ,   u n   proceso  d e   revisión  d e   tales   actos   o

r e s o l u c i o n e s   que adolezcan  de  errores de hecho  o  de derecho,  en  los  siguientes

casos:  1.  Cuando  hub ier en   s i d o   e x p e d i d o s   o   dictados  c o n

e v i d e n t e   e r r o r   d e   h e c h o   o  de  derecho,  verificados y justificados  s e g ú n

informe  jurídico  pr ev io .   En   caso  de  improcedencia  del   mismo,  la  autoridad

competente ordenará el archivo del trámite; (...)"

8.4.   CASO  SUB  JUDICE  A   R E S O L V E R . ­   E n   relación   al   recurso  d e

casac ión  p ropues to  por el señor Antonio Fernando Daza, en estudio, se considera:

8.4.1. El Tribunal  d e   i n s t a n c i a ,   e n   l a   sentencia  i m p u g n a d a ,   e n   el   numera l



5 .3   seña la  que en la audiencia preliminar se fijó como como objeto controvertido, sin objeción

alguna de las partes: "Es tablecer  si es procedente y ajustada a derecho la providencia

No.  S E N A E ­ D N J ­ 2 0 1 8 ­ 0 4 9 2 ­ P V   (acto  impugnado  e n   e s t e  juicio), mediante

e l   cual  se  declaró  improcedente   e l   recurso  d e   revisión  insinuado  por   la

ahor a   p a r t e   a c t o r a   m e d i a n t e   p e t i c i ó n   de  f e c h a   2 8   d e   d i c i e m b r e

d e  2017  y   l a s   c o n s e c u e n c i a s   j u r í d i c a s    per t inen tes . "

8.4.2. Esta Sala Especializada, para resolver la controversia sobre la falta de aplicación de la

norma   que   regula   la   procedencia   del   recurso   de   revisión,   parte   de   la   imposibilidad   de

revalorar   las   pruebas,   por   tanto   debe   considerar   como   ciertos   los   hechos   dados   como

probados en la sentencia. En el caso tenernos: i) el contribuyente mediante petición ingresada

con número de trámite SENAE JDAR­2017­8933­E del 28 de diciembre de 2017 insinuó un

recurso de revisión contra la Rectificación de Tributos N°JRP2­2016­0337­D001 de fecha 16

de marzo   de 2017, suscrita  por el  Director  Regional 2 de Intervención,  encargado de la

Dirección Nacional de Intervención del SENAE. ii) el Director General del SENAE mediante

Resolución  No.  SENAE­SENAE­2017­0587­RE  d e   1 9   de   oc tub re   d e   2 0 1 7 ,   e n

a t e n c i ó n   a  l o   p r e v i s t o   en  e l   a r t .   2 1 3 ,   e n   concordancia   c o n   l o s

l i terales   a)  y m)  del  art.  216 del  C ó d i g o   O r g á n i c o  de  l a   P r o d u c c i ó n ,

Comerc io   e   I n v e r s i o n e s   ( C O P C I ) ,   y   el  art.  1 1 4  del  Reg lamen to   a l  Título

1 1   d e l   Libro   V  del   COPCI,  expresamente  d e l e g ó   su  atribución  de  rectificar

tributos a  la Dirección  N a c i o n a l  de  I n t e r v e n c i ó n .

8.4.3  Al  r e s p e c t o   de l   r ecurso   de  revis ión ,   e l  Tribunal  juzgador   señala  q u e

d e n t r o   d e   l o s   c a s o s   d e   i m p r o c e d e n c i a ,   p r e v i s t o s   e n   e l   a r t .   1 4 5

d e l   C ó d i g o   T r i b u t a r i o   e s p e c í f i c a m e n t e   e l   n u m e r a l   5 ,   s e ñ a l a   q u e

n o   p r o c e d e   e l   r e c u r s o   i n s i n u a d o   s o b r e   u n a   r e s o l u c i ó n  emitida por

la  máxima  autoridad,  y   que   de   con fo rmidad   a l   a r t .   59   del   Es ta tu to   d e l

R é g i m e n   Jur íd ico   Adminis trat ivo   d e   la  F u n c i ó n   Ejecutiva  (ERJAFE)  y

ratificado   en   el  a r t .   7 1   numeral  1  d e l   C ó d i g o   O r g á n i c o

A d m i n i s t r a t i v o ,   las  r e s o l u c i o n e s   y   d e c i s i o n e s   a d m i n i s t r a t i v a s

e m i t i d a s   por  delegación  s e   entienden  adop tadas   por  la autoridad delegante, con lo

que concluye  e n   s u   s e n t e n c i a   q u e ,   l a   a c t u a c i ó n   d e   la  Administración Aduanera

"es procedente  y   a j u s t a d a   a   der echo ,   en   v i r t u d   q u e   n o   c a b e   r e c u r s o



d e   r e v i s i ó n ,   p a r a   ante  e l   D i r e c t o r   General  d e l   S e r v i c i o

N a c i o n a l   de  Aduana   del   E c u a d o r   (máxima  a u t o r i d a d   d e   l a

A d m i n i s t r a c i ó n   Tributaria   Aduanera),  c u a n d o   e l   acto  administrativo

s o b r e   e l   cual   se  i n s i n ú a   e l   r e c u r s o   de  r e v i s i ó n   c o n s t a   s u s c r i t o

p o r   e l   D e l e g a d o   d e l   D i r e c t o r   G e n e r a l   d e l   S e r v i c i o   Nacional  de

A d u a n a  del  Ecuador, conforme las  n o r m a s   l e g a l e s  antes referidas."  

8.4.4.  Al  r e s p e c t o   d e   l a   infracción  denunciada,   e s t a   Sala   de  Casación

c o n s i d e r a   n e c e s a r i o   r e m i t i r s e   a   la  naturaleza  de  la  rectificación  de

tributos,  p u e s   es  el   acto cuya  r ev i s i ó n   se   i n s in u ó   y   qu e   h a  sido  d e c l a r a d o

i m p r o c e d e n t e   p o r   la  Autoridad   Aduanera,    c r i te r io     que    ha  s i d o

ratificado    por  l o s   j u e c e s     de  i n s t a n c i a .     En  e s e   s e n t i d o ,   t e n e m o s

q u e ,   l a   “ R e c t i f i c a c i ó n   d e   t r i b u t o s ”   e s   e l   a c to   a d m i n i s t r a t i v o   q u e

e m a n a   d e l   e j e r c i c i o   d e   c o n t r o l   p o s t e r i o r ,     q u e   e s   u n a   d e

l a s   f o r m a s   d e   d e t e r m i n a c i ó n   a d u a n e r a   p r e v i s t a s   e n   e l   A r t .

1 4 5 d e l   C ó d i g o   O r g á n i c o   d e   l a   P r o d u c c i ó n ,   C o m e r c i o   e

Inversiones  ( C O P C I ) ,   e n   e j e r c i c i o   d e   l a   f a c u l t a d   d e t e r m i n a d o r a   q u e

conforme  e l   art.   68   de l   Código  Tributario  e s   " e l  acto o  conjunto   d e   actos

r e g l a d o s   r e a l i z a d o s   p o r   l a   adminis tración   a c t i v a ,   t e n d i e n t e s   a

establecer,  en   cada  caso  particular,  l a   existencia  del   hecho  generador,  e l   sujeto

obligado,  l a  base  imponible  y  la   cuantía  de  un  tributo"; proceso del  que emana

un acto de determinación señalado en el  Art.  140 del  COPCI (rectificación  de

tributos),   por   cierto,   de  conformidad  con  el  art.   124  del   m i s m o   C O P C I ,   e l

i m p o r t a d o r   puede  presentar   rec lamo   administrativo     c o n t r a     los   actos

adminis t ra t ivos   d i c t a d o s   p o r   el  Director   General   o   por   los  Directores

Distritales   d e   Aduanas,   todo  lo  cual  guarda  consonancia   con el   art.   114 del

Reglamento   al   Título   de   la   Facilitación   Aduanera   para   el   Comercio   del

Libro   V  del  COPCI,   el   cual   señala:  “la   rectif icación   de   tributos   es   el   acto

por   el   cual   el   Director   General   del   Servicio   Nacional   de   Aduanas   del

Ecuador,   determina   la   diferencia   de   tributos   respecto   a   los   efectivamente

cancelados(…)” ;   en   conclusión,   se   trata   de   un   acto   administrativo   de

determinación  tr ibutaria  que  por   la  Ley y su  reglamento  es  potestativo  de  la



máxima autoridad aduanera.      

8.4.5.  Establecida   su   naturaleza   y   competencia,   corresponde   referirse   a   la   norma   que

contempla la procedencia del recurso de revisión y que según lo ha señalado el casacionista,

no ha sido aplicada por el juzgador. De la lectura de las normas que regulan este recurso, se

evidencian cuatro elementos que lo condicionan:  1)  Se iniciará de oficio o por insinuación

debidamente fundamentada de una persona natural o jurídica, que sea legítima interesada o

afectada por los efectos jurídicos de un acto administrativo. 2) Que el acto administrativo sea

firme o la resolución ejecutoriada de naturaleza tributaria. 3) Que  tales actos o resoluciones

que adolezcan de errores de hecho o de derecho se enmarquen dentro de las causales previstas

en  la  misma norma; y,  4)  Que sea conocido por  la  máxima autoridad  tributaria  del  ente

público del cual emano. (El resaltado corresponde a este Tribunal)

8.4.6. El cuestionamiento judicializado se centra en que el acto es emitido por delegación del

Director General, respecto del cual se aplica el art. 145 numeral 5 del Código Tributario, pues

no cabe sobre “resoluciones expedidas por la máxima autoridad de la administración

tributaria.” Sobre este mismo punto de derecho, esta Sala Especializada de Casación dentro

del  juicio  No. 09501­2019­00244, efectuó el  análisis  del alcance  de la  referida norma en

donde   se   estableció:   “(…)  iii)  Para   resolver   el   punto   controvertido,   es   propicio   hacer

referencia  a  que el  mismo Código Tributario  establece  una diferencia  clara  entre  actos

administrativos y resoluciones; así el artículo 83, establece que “Son actos administrativos

firmes, aquellos respecto de los cuales no se hubieren presentado reclamo alguno, dentro del

plazo que la ley señala”; y, el artículo 84, prevé que “Se consideran actos ejecutoriados

aquellos   que   consistan   en   resoluciones   de   la   administración,   dictados   en   reclamos

tributarios, respecto de los cuales no se hubiere interpuesto o no se hubiere previsto recurso

ulterior   en   la   misma   sede   administrativa”   (los   resaltados   nos   corresponde);  iv)  Las

disposiciones referidas son totalmente concordantes con la condición que también exige el

Código Tributario para insinuar revisión: que el acto esté firme o la resolución se encuentre

ejecutoriada, al tenor de lo preceptuado en el artículo 143 del referido cuerpo legal, con lo

que se ratifica, una vez más, la diferencia prevista en el citado cuerpo legal”

8.4.7.  Consecuentemente,   la   condición  prevista   en   el   caso  5  del  Art.   245  del  CT,   hace

referencia  a una resolución emitida por la máxima autoridad y al ser el acto administrativo



insinuado para revisión una Rectificación de tributos, que como se señaló es el resultado del

ejercicio de la facultad determinadora de la administración aduanera, se insiste que constituye

un acto administrativo cuya otra condicionante que debía revisarse es su firmeza, análisis

que no se evidencia de la sentencia emitida en razón del que el juzgador no aplicó el art. 143

inciso primero al no discernir que la misma norma establece para la procedencia del recurso

de   revisión   condiciones   diferentes,,   una   para   los   actos   administrativos   y   otra   para   las

resoluciones; lo cual llevo a aplicar una norma que no está llamada a resolver el controvertido

y declarar el recurso como improcedente. 

8.4.8. Razones expuestas por las cuales se ha configurado el vicio de falta de aplicación del

art. 143 primer inciso del Código Tributario,  y por tanto se procede a CASAR la sentencia.

NOVENO: SENTENCIA DE MÉRITO.­ Según lo dispuesto en el Art. 273 numeral 3 del

COGEP en concordancia con la Resolución Nro. 07­2017 de 22 de febrero de 2017 del Pleno

de la Corte Nacional de Justicia emite sentencia de mérito, en los siguientes términos:

9.1.  En el caso in examine se establece que el accionante en sede administrativa insinuó el

recurso sobre la Rectificación de Tributos Nro. JRP2­2016­0337­D001 de 16 de marzo de

2017 suscrita por el Director Regional 2 de Intervención (E) del SENAE, quien actúa por

delegación  conferida  por  el  Director  General  del  SEANE,  acto   impugnado cuya revisión

insinuada procede siempre que el acto se encuentre en firme, hecho que no fue controvertido

dentro del proceso y por lo que se lo tiene por cierto. Además al no enmarcarse dentro del art.

145 numeral 5 conforme se analizó en la infracción de la norma, no deviene en improcedente,

razón  por   la   que   se   establece  que   la   providencia  No.  SENAE­DNJ­2018­0492­PV  (acto

impugnado  en  este   juicio)  por   la  cual   se  declaró  que  no  procede  el   recurso  de   revisión

insinuado por el señor Antonio Fernando Daza, es ilegal pues no se ajusta a derecho por

contravenir lo dispuesto en el Art. 145 numeral 5 del Código Tributario.

DÉCIMO: DECISIÓN.­ 

10.1 Por los fundamentos expuestos, al tenor del Art. 273 del Código Orgánico General de

Procesos,   la  Corte  Nacional  de Justicia,  Sala Especializada  de  lo Contencioso  Tributario,

Administrando justicia, en nombre del pueblo soberano del Ecuador, y por autoridad de

la Constitución y las leyes de la República, resuelve CASAR  la sentencia recurrida de 11

de  diciembre  de  2019,  dictada  por  el  Tribunal  Distrital  de   lo  Contencioso  Tributario  de



Guayaquil  por tanto sin validez ni efecto la providencia No. SENAE­DNJ­2018­0492­PV,

que declara improcedente la insinuación de recurso de revisión por parte del señor Fernando

Daza, disponiendo que,   la Administración Aduanera sin dilación,  de trámite a  la revisión

insinuada.

102 Sin costas.

10.3 Comuníquese, publíquese y devuélvase a la Sala de origen.

10.4  Actúe   como   Secretaria   Relatora   dentro   de   este   proceso,   la   doctora   Ligia   Marisol

Mediavilla   en   virtud   de   la   Acción   de   Personal   No.1452­UATH­2021­DCH   de   23   de

diciembre de 2021.

GUSTAVO ADOLFO DURANGO VELA

JUEZ NACIONAL (E) (PONENTE)

COHN ZURITA FERNANDO ANTONIO

CONJUEZ NACIONAL (E)
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